PARECER N.° 1491,
DE 2003

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 800, DE 2001.

De autoria do nobre Deputado Dorival Braga, a propositura em epígrafe altera a Lei n.° 7645, de 1991, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos.

Nos termos do item 3, parágrafo único, do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 175º a 179º Sessões Ordinárias (de 29/11 a 05/12/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura vem a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas para ser analisada, conforme dispõe o § 7° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado, verificamos que a propositura coaduna-se com o Código de Trânsito Brasileiro, que não mais exige o registro da Carteira Nacional de Habilitação quando da alteração do local de residência ou domicílio do seu titular.

Do ponto de vista desta Comissão, entendemos que o Projeto de Lei n.° 800, de 2001, tem condições de prosperar, já que o banco de dados de condutores está totalmente informatizado e integrado ao Sistema Nacional de Trânsito, não se justificando, portanto, fazer novo registro em função da mudança de residência ou domicílio, sendo certo que a CNH, é um documento válido em todo território nacional.

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n.° 800, de 2001.

É nosso parecer

a) Luiz Gonzaga Vieira – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/6/02

a) Antonio Mentor – Presidente

Rosmary Corrêa – Nivaldo Santana – Newton Brandão – Antonio Mentor (contrário).

